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Ex.mo Sr.PresidentedaAssembleiada República

A crise financeiradesencadeadaao nível globalteve como um dos suportesessenciais
operaçõesde naturezamuitoduvidosa,senãocompletamenteilegais,de utilizaçãodos off-
shores.Estaspraçassão conhecidaspor ofereceremregimesfiscaisprivilegiadosque se
traduzemnacriaçãoe ofertadevantagensfiscaise patrimoniaisque,objectivamente,subtraem
aos Estados e Governosreceitas elevadíssimasde naturezaessencialmentefiscal,
comprometendoassim,a capacidadepúblicadesatisfazerasnecessidadesgeraisdoscidadãos
e dostrabalhadores.

Massemuitasdasoperaçõesrealizadasnosoff-shores,e algumasdasvantagensaíobtidas,têm
atécoberturalegal- o quenãoas torna,porisso,nemmaiséticasnemsequerpoliticamente
maisaceitáveis- os paraísosfiscais(todoseles,semexcepção)sãotambémpalcode muitas
operaçõescompletamenteilegais,traduzidasouemformasdebranquearcapitais,deprocedera
evasõesfiscais ilegítimasou de colocarmeiosfinanceirosou operaçõesnão suportadas
legalmente.

A quasetotalidadedestasoperaçõesé efectuadaatravésde sucursaisou filiasde instituições
bancárias,ou de estruturasque funcionamcomoentidadesfinanceirascorrespondentesde
instituiçõesfinanceirascomsedeforadessesparaísosfiscais.

Sendoesta umaactividadebancáriae financeira,importavaconhecermelhora sua realidadee
verificar e conhecercom mais pormenorqual é o tipo de intervençãoque é realizadapela
supervisãobancáriae financeirasobreas entidadesbancáriase financeirasaí situadas.

Estamosnaturalmenteinteressadosem sabermaise melhordo que se passano Centro
InternacionaldeNegóciosdaMadeira,designaçãopelaqualé formalmenteconhecidao off-shore
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situadona RegiãoAutónomada Madeira.Importavaconhecermosno concreto,em termos
quantitativos,e sempreque possívelem termosqualitativos,o tipo e as consequênciasda
actividadedesupervisãorealizada,noquerespeitaà acçãodaComissãodoMercadodeValores
Imobiliáriosrelativamenteàsentidadesquedesenvolvamaíactividadedenaturezafinanceiraque
caia sob a alçadadirectadestainstituiçãode supervisão.Nestecontexto,e ao abrigodas
disposiçõesregimentaiseconstitucionaisaplicáveis,solicita-seaoGovernoqueporintermédiodo
Ministério das Finançase da AdministraçãoPública,sejamrespondidasas seguintes
perguntas:

1. Entre2004 e 2008,quantasforam,e emqueanose efectivaram,asacçõesordináriasde
análisee inspecçãorealizadaspelaCMVMa entidadesfinanceiraslocalizadasnooff-shore
daMadeirae sobsuaalçada?

2. E,semprenomesmoperíodo,qualfoio númerodaquelasacçõesinspectivasquevisaram
sucursais,filiaisou correspondentesde instituiçõesbancáriasou financeirascomsedeem
Portugal(continenteeregiõesautónomas)? '

3. Queresultadosobjectivosforamobtidose querecomendaçõesessenciaisresultaramdessas
inspecções?Foramou não as eventuaisrecomendaçõesresultantesdessas inspecções,
devidamentemonitorizadasno respectivocumprimento?

4. Emfunçãodestaactividadeinspectiva,quantosforamos processosde contra-ordenação
encetadosequantosforamosqueresultaramemefectivacondenação?

Paláciode SãoBento,15de Abrilde2009
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